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DISPENSA EMERGENCIAL NO OO1/2024

pRocEsso r-rctrerónto N' 033/2024

Lei no 14.133, de 1o dê abril de 2021

AoutstçoEs - LtclrAÇÃo

coNTRATo No 27412024, QUE FAZÉM E rRE s, o MuNlciPlo
DE cHÃ GRANDE/PE, POR INTERMÊD,O DÁS SECRETÁR,ÁS
MIJNICIPAIS DE AGRICULTURA E INFRAESÍRUTURA E A
EMPRESA M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA,

O üUNICÍP|O DE CHÃ GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro em
Pernambuco, localizado à Avenidâ São Josê, n' 101 Centro, Chá Grande-PE, inscrita no CNPJ sob o no

í í .049.806/000í -90, neste âto representada pêla sua Gestorâ e Secrelária de Educaçáo, Esportes, Cultura.
Turismo e Juvenlude Sra. Atsira de Lucona Correia Leite Neta, brasileira, divorciada, proíessora, nomeada por

meio da Poíaria t\lo 1462024 datada êm 31105nO24 poradora da Carteira de ldentidade n" 7 748.604 SDS/PE,
CPF no 072.000.141í. EM CONJUNTO c.m o Secretario de Governo, Sr. Sérgio Fernendês dê Cârvalho,
bíasileira, divorciado, comerciante, norneado poÍ meic do D€creto N" 036 de 01 de setembro de 2018, portador da
Carteira de ldônüdadô no 3.581.163 SSP/PE. CPF n" Í,49.4ô8.8ô4-00, no uso de suas atribuiçôes legaas, neste ato
denominados simplesmenle CONTRArANTE, e a eÍrpresa M. L. de Queiroz Filho Ltda, inscrila no CNPJ sob o
n" 23.693.E60/000í ó3, sediada na Rcdovia Joâo Gouveiâ da Silva, S/No - Boa Vista - Châ Grande/PE - CEP:
55.636-000, doravante designada CONTRATAOA, neste ato representada por José Lêonardo de Lira,
empresário, portador da Carteira Nacional dê HabilitaÉo n'02969278516, expedida pelo Departamento Estaduâl
de Trânsito de Pernambucr, CPF n' 866.862.32491, conforme procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Procêsso no 033/2024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1ô de abÍil de 2021 .

e demais legislação aplicável, resolvem celebraÍ o prêsente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa
Emeryencial no 001n024, mediarÍ.e as cláusulas e mndiÇóes â seguir enunciadas.

í. cúusuLÂ pRtMEtRA - oB.,ETo (aÉ. 92, I e )

1.1. O objeto do presênte instrumerÍo ó a Aquisição de CombustÍveis destinados ao abastecimento da Frota de
Veiculos e Equipamentôs prôpÍios das Secrelarias Muricipais de Agricultura e lnÍÍaestrutura, nas condiçôês
estabelecidas no Termo de RefeÍência.

1.2. Objêto dâ contÍáação
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1.3. Vinculam esta contEtaçáo, indepêndêntemênte de lranscriÉo

O TerÍno de Rêferência;
O Edital da l-icitação;
A Proflosta do qJnt€lado:
Eventuais anêxÕs dos documentos supracitados

QH,,,,

2. cúusuLA sEcur,tol - vrcÊttctA E pRoRRocAÇÃo

2.í O prazo de vigência dã contratação é de até 31 de dezêmbro de 2024 conlados da assinatura . na Íorma do
arligo '105 da Lei n'14.133, de2021.

2.1 .1. o praz.o de vigência sera automaticâmente prorrogado, independenlementê de termo aditivo, quando
o ob.ieto náo íor concluido no período Íirmado acima, resialvadas as providências cabivêis no caso de culpa
do mntraladc, prêvistas neste irstrumentc.

3.1
3.2
ó.J
3.4

2.2. O contrâlo nao poderá set prorÍogâdo quando c, contÍatad
de inidoneidade (,u i.npedimello dê licitar e contfatar com
aplicação.

oti r sido nalizado nas sançôes de declarâÇão
, observadas as abrangências de
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5.1. O CONTRÂTANTE pagaÍá à GoNTRATAOA o valor do litro por item, multiplicado pela quantidade solicitâda

e deduzido o percentual de áesconto 3erfazendo o totâl d-. R$ 83.720,71 (Oitenta e três mil, setecêntos e vinte

reais e setenta e um centavo€).

S.2. Durante o período de vigôncia da ata serão praticados os descontos sobre o preço médio âo consumidor

divulgado pelo Sistema dê Levantêrmenlo de Preços da Agência Nacional do Pêtróleo, Gás NaluÍal e

Biocõmbusiiveis - ANP, rêsumo semanal na cidâdê de Vitôria de Santo Antão /PE. nos seguintês percentuais:

s.2.2. ó\eo Diesêl SíO - 0,6% (2êro vírgule sêis por cento), calculâdo sobre o preço médio ao consumidor

divulgado pelo Sistemâ dê Levantamenlo de Preços da Agência Nacional do Petrôleo, Gás Natural e

Biocombustiveis - ANP, resumo r;emanal na cidade de Vitória de Sanlo Antáo /PE, correspondente à R$ 5,54
(cinco Íeais e cinquenta ê quaho centavos) o iitro, na data da assinatura do presente contrato.

3. CúUSULA TE:RCE|RÂ - iIODELOS DE EXECLiÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (aÍ1.92, lV,Vll eXvlll)

3',l,oregimede3xecuçãocontratual'csmodelosc,]gestãoedêexecuçáo'assimc,moospÍazosecondições
Oe conct,isao, ent-ega, ôbservação e recebimênto:lo ()bjeto constam no Termo de RefeÍência, anexo a este

Contrato.

+. cúusuua QuARTÂ - suBcoN'IRATAçÃo

4.1. Náo será admrtida a subcontrâtaçiio do objeto contratual

s. cúusule oulNTA - PREÇO (art. 92, V)

5.3. Os preços dos combustiveis, r)oníorme a prr)posta apresentada pela CONTRATADA, será cãlculado
considerando o pÍeço médio ao u,nsumidor do itÍc do reíerido combustivel divulgado pelo Sistema de
Levântamento de Preços da /\gência Nacional do Pqróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, resumo
semanal na cidade de Mtória d€r Santc !.ntáo/PE, sobre c qual será deduzido o valor corrêspondente ao percentuâl
do desconto descÍito no carágrafo ân:€.rior e oíêÍecido pela cONTRATAOA.

5.4. O valor do litro dos combustíveis sefti apuÍado pelo Fiscal do Contrato, mediante pesquisâ realizada no site
da ANP - Agência Nacional do PetÍólsc vigente na daia de emissáo quinzenal dâ nota fiscal.

5.5. No valor acima estilo incluldas tcdas as daspesas ordinárias diretas ê indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, fr,)te, seguro e oúros ne@ssários ao cumprimento intêgrâl do objeto da
contrataÉo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAXENÍO (ârt. 92, V ê't,t)

6.1. O prazo para pagamento ao conlralado ê deÍrais condições a elê referentes encontram-se deíinidos no
Termo de Referência, anexo a €lstê Conlrato.

z. cúusula otrAvA - oBRtGAçerEs Do CoNTRATANTE (ert. 92, X, Xt e XtV)

7.1. Sáo obÍigaÉes do Contratarúe

7.2. Exigir o cumprimento de todas ar; obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo ê con(liçôes estâbelecidas no TeÍmo de Rêferência:

7.4 NotiÍicaÍ o Contratado, por escrik), sobre vicios, dele tos ou incorreçôes vêÍiÍicadas no objeto Íornecido, para
que seja por ele substituÍdo, rêparado ,)u corrigido, no totill ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a exêcr"rçáo do contrato 3 o cumprimento dâs obrigaçóes pelo contralado;

7.6. ..Efetuar o pagamento ao Conlralitdo do valor crrrespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condiçôes eslabelecidos neste Contratc e no Termo ce Referência.

7.7. Aplicar ao Contratâdo as sançôes. previstâs na i e neste Contrato
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8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obiigaçõês trabâlhistas, pÍevidenciárias, flscais comerciais
e as demais previstas enr lêgislaçáo es,peciíca, cuja inadlmplência não transfere a responsabilidade ao conlralante
e náo poderá onerar o objeto do mntrêto.

8.9. Comunicar ao Fiscrl do contrat(,. no pÍazo de 24 (vinte e quatÍo) horas. qualquer oconência anormal ou
acidenle que se verifique no local da execuÉo do ob.ieto contratual.

8.'10. Paralisar, por determinaÉo do conlratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo
com a boâ técnica ou quê ponha em riÍico a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1'1. Manter durante toda a vigênci€r do cont
condiçÕes exigidas para habilitâÉo na licitação.

rato, em compatabilidâde com as obrigações assumidas, todas

4
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7.8. Cientifcar o órgão de representaÉc, iudicial pa'e adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento

de obrigações pelo Contratadol

7.9 Expliciramente emitir decisão s,lbrê todas as solicitaçÔes e Íeclamações relacionadâs á execução do

pràa"ntà Contr"to, Íessalvados os requerimentos mânifestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7..10. A Administração terá o prazo de 1 mês, a conter da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogaÉo motivada, por ilual periodo.

7..11. Responder eventuais pedidos, de reestabelecinento do equilíbrio econômico-finânceiÍo feitos pelo

conlratado no prazo máximo de 15 (qurnze) dias úteis.

7.12. NotiÍicar os emíentes das gãrantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraÉo de

descumprimento de cláusulas contratu,lis.

7.13. A Administração nâo respondsrá poÍ quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculadoi a execuÉo do 6ntÍato, bem como por qualquer dano câusado a terceiros em decoÍrênciâ

de ato do Contratado, de seus emprêgâdos. prêpostos ou subordinados

s. cúusulA t{oNA - oBRIGÂÇÕES DO CONTRATADO (ert. 92, XlV, XVI e XVll)

g.1. O Contratado dsve cumprir todas as obrigaçóes @nstantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa ê peÍfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dist,ostas:

8.2. Responsatilizar€o pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de DeÍesa do

ConsumidoÍ (Lêi n'8.078, de 1990).

8.3. ComunicaÍ ao contEtânte, no prêzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prêvisto, com a devida comprovaÉo.

8.4. Atender às deteÍminaÉes Íegulares emitidas pêlo fiscal ou gestor do contrâlo ou autoridade superior (art.
137, ll, da Lei n.o í4.í 33. de 202'l) e Oestar lodo esclarecimento ou informação poÍ eles solicitados.

8.5. Reparar, corigir, rêmder reconstruir ou substituiÍ, às suâs expensas, no total ou em parte, no prazo íixado
pelo Íiscaldo contrâto, os bens nos qu:ris se verificárem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantês da execuçáo ou
dos mateÍiâis ampregados.

8.ô. Responsabilizaí-se pelos vícios € danos dêconentes da execuÉo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano câusado à AdministraÉo ou teÍceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo ou o
acompanhamento da exocução contÍirlual pelo contralan':e, que fcará autoízado a descontar dos pagâmentos
devidos ou da garantia, caso exigida, c valor correspondênte aos danos sofridos.

8.7. Quando não for possível a vedficação da regularidade online, o contratado deveÍá entregar ao setor
responsávêl pela Íiscalizaçào do cotltrato, junto ccm e Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguinles
documentos: 1) provâ de ÍegulaÍidade relâtiva à Segurijadê Social; 2) certidão conjunta Íelativa aos tributos
federais e à Dlvida Ativa da União: 3) cêrtidões que comprovem a regularidade peranle a Fazendâ Esladuâl ou
Distrital do domicilio ou sede do contratado;4) Certidão de RegulaÍidade do FGTS - CRF e 5) Certidáo Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.
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S.l2.cumprir,durantetodoopeÍiododeexecuçâodoconlrato,areservadêcargosprevistaemleiparapessoa
co, Oef"iCi.,"iá, para rêabil aào da previdênciá Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislaÉo (art. 1'16, dâ Lei n." 14.133, de 2021)

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se Íefeíe a clál'sula acima' no pÍazo Íixâdo pelo fiscal do. 'lonlrato'
com a inoiàçao dos ernpregadoslue pieencheram as refêridas vagas (aí. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14j33, de 2021).

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaÇóes obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato'

8.15. AÍcar com o ônus dêcorrentê de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.

inctusive quanto aos custos variáveis deconentes àe Íatores futuros e incedos, devendo complementá-log, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não sela satisfatóÍic pala o êtendimento do obieto dâ conlrataÉc, excetÔ

luando oconer algum dos eventos arrolados no aÍt. '124, ll d, da Lei n'14 133 de2021'

8.16. Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as no'mas de

segurança do contratante.

8.17. Náo aansferir a outÍem, o obiêto do Contrato.

8.18. O transpoÍte, caÍga ê a descarga dos produtos correráo por conta da(s) empresa(s) vencedo(as), sem

qualquer custo'adi.jonaliolicitado postériormente a Secretaria Municipal de Educaçáo, Esportes, Cultura. Turismo

e Juventude de Chã Grandê.

9. CúUSULA DÉOMA- GARANTIA DE EXECUçÃO (art 92, Xll)

9.1. Náo haveÍá êxigência de gaÍantia contratual da exêcução.

í0. cúusuLA DÉclIúA PRIMEIRA - INFRAçÔES É SANçÔES ADMINISTRATIVAS (art. 92, Xlv)

10.1 . Comete inÍraçáo administrâtiva, nos lermos da Lei no 14.'l.33, de 2021, o contÍatado que:

a) deÍ causa à inexecuÉo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento
dos seÍviços públios ou ao intei€sse coletivo;
c) der causa à inêxscrição total do conkato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da enlÍega do objeto da contratação sêm motivo justiíicadol
e) apÍesentar documêntaÉo Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato:

0 praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) compoÍtar-se de modo inidôneo ou comeler íraude de qualquer naluÍeza,
h) praticaÍ alo l€sivo preüsto no art. 50 da Lei n'12.846, de 1o dê agosto de 2013.

10.2. Seráo aplicadas âo contratado que incorrer nas infraçóes âcima descritas as seguintes sanÇôes

i) Advertância, quando o @nlratado deÍ câusa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no '14.'133, dê 2021):
ii) lmpêdimênto dê licitar ê contretar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e 'd" do
subitem acima dêste Conlrato, sempre que náo se justiÍcar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §
40, dâ Lei no 14.133, de 2021);
iii) Declareçáo de inidoneidade pars licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descÍitas nas
alineas "e', "f', "9" e "h' do subitem âcima desle Contralo, bem como nas alineas "b , c" e 'd", que justiÍlquem
a imposiÉo de penalidadê mais grâve (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multâ:
(1) MoÍatória de 0,07% (sete centésimos por cento) do vâlor tolal do conlrato por diâ de atraso injustillcâdo,
até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservâlcia do prazo fixado para apresentação, suplementâção
ou reposiÉo da garantia.
a. O atraso superior a 90 (noventa) dias aulor.za a Administração a promover a extinÉo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n.
14 .133 , de 2021 .

(2) CompensatóÍia, para as infrâÇôes descritas nas alineas "e" a 'h" do subitem 1t 1, de O,SO% a 30% do
valor do Contrato.
(3) compensatória, parâ â inexecuÉo total do contrato previsla na alínea 'c" do subitem 11.j. de 2oc/o a 3oak
do vâlor do Conlrato.

Chã Grande
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(4) Para infraçáo descritâ na alíneâ 'b" do subitern 11 1, a
(5) Para infraçóes descritas na al nea "d" do subitem I 1.1 ,

ulta será de 10% a 30% do valor do Contrato
ulta será de 20% a 30% do valor do Contrato
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(ô)ParaainÍraÉodescritanaalnea'a'dosubitenllll,amultaserádeo'5%430%dovalordoContrâto'
ressalvadas âs seguintes inÍraçôes:

1o.3.AaplicaÉodâssançóesprevistasnesteccntratonáoexclui,emhipótesealguma.aobÍigaçãode
r"p"ãê"]ãiãóãi oodano causadó ao contratanle (ârt 156,§9"'daLei no 14133' de 2021)'

10.4. Todas as sançóes previstas neste contrato poderác ser aplicadas cumulativamente com a multa (art' 156'

§7o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes dâ aplicação dâ muha será Íacultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dia§

úteis, contado da daia desua intimaçáo (art. 157, da Lei no'14 133, de 2021)'

lo.4.2.seamultaaplicadaeasindenizaçÔescabiveisforemsupeÍioresaovalordo-pagamento
eventualmente devido belg Conlratante ao Contratado, além da perda desse valor. a-diÍerença será

descontada da garantb pestada ou será cobrada iudicialmente (art. '156, §8ô, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3. Prevhmento ao encaminhamento à cobrança judiciâ|, a multa poderà ser recolhida

administralivam€Íúe m prazo máximo de 10 (dez) dias, â contaÍ da data do recebimento da comunicâção

enviada Pêh aúoÍidade comPdentê.

10.5. A aplicagâo das sarc6es realizar-se-á êm processo administrativo que assêgure o contraditório e a ampla

defesa ao bontratado, obseÂrando-se o procedimênto previsto no caput e parágrafos do aÍt. '158 da Lei n0 '14 133'

de 2021, para es penali(bdes de impêdimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ.

10.6. Na aplicação das sanções seráo considerâdos (art. 156, §1', da Lei n" 14 133. de 2021):

e) a natuÍ€za e a gravidade da infÍâção cometidâ:
b) as p€ct lhÍidades do caso concrelo;
c) as circunstáncias agravantes ou atonuantes;
d) os dano6 que dala proviêrem para o Contratantei
e) a implantaÉo ou o aperbiçoamento de programa de integÍidade, conforme noÍmas ê orientaçóes dos
óÍ9ã06 de contÍole.

10.7. Os atos previstos como inÍragões administrativas na Lei no '14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contÍatos da Administraçáo Públicâ que também sejam tipiÍicâdos como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013.
serão apurados e julgâdos conjuntamentê, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e altoridâdê
competente dêínidos na referida Lei (ãÍt. 159).

10.8. A personalidade iurídica do ContÍátado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do
direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilicitos previstos nestê Contrâto ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nease caso, lodos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoâ juridica serão estendidos
aos seus administradores e sócios corn poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo crm Íelação de mligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contralado, observados, em todos
os casos, o contÍaditório, a ampla deíesa e a obÍigatoÍaedade de análise juridica pÍévia (art. 160, da Lêi n" '14.133,

de 2021).

10.9. O Contralante deveÉ, no prazo máximo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de aplicáção da sanção
inÍormar e manter atualizados os dados Íelatiyos as sanções por ela aplicadas, para flns de publicidade no
Cadastro Nâcional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no ârnbito do Poder Exêcutivo FedeÍal (Art'161,daLei no14.133 de2021)

10.10. As sânções de impedimento de licitar e contÍatar e declarâção de inidoneidade para licitar ou contralar
sáo passiveis de reabililação na ÍoÍma do art. '163 da Lei no 14.133/21.

10. 1 '1 . Os dêbitos do contratado pâra com a Administraçáo contratante. resultantes de mulla administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida aliva. poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido óryáo decrrrentes deste mesío contrato ou de outÍos contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgãc orâ contralanle, nã forma da Instruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de ab.i.l de 2022.

11. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

'1 1 .1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigâç5es
prazo estipulado parâ lanto.

paíes, ainda que isso ocorra antes do
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1 1 .2. Se as obrigaçóes náo forem curnpridas no pÍazo es:ipulado, a vigência Iicará prorrogada até a conclusáo do

;bi;i",;;; qGdàverá a AOminisrráçáo providenciaí a rêadequação do cronograma fixado para o contralo'

11.3. euândo a não condusão do contrato ÍeÍeÍida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicaé ele constiiuido em mora, sendo-the aplicáveis aS respectivâs sanÉes administrativas; e

bi poderá a AdministraÉo optar pela extinçáo Co contrato e, nesse caso, adolará as medidas admatidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

11.4. O contrato poderá ser êxtinlo antes de cumpridas as obÍigaçóes nele estipuladas ou antes do pÍazo nele

ir"Jo, poi àróu, dos motivos previstos no artigo 1i7 da Lei n" 14.133t2'l , bem como amigavelmente, assegurados

o contraditório e a ampla defesa.

1 1.5. Nesta hipótese, apli@m'sê tamcém os ârligos 138 e 139 da mesma Lei'

1 1.6. A alteraçâo social ou a modificaçao da Íinalidade ou da estrutuÍa da empresa náo ensejará a extrnção se

não restÍingir sua capacjdatle de conduir o contrato.

11.6.Í. Sê a opêração implicâr ríludânçâ da pessoa juridica contratada, deverá ser Íormalizado termo aditivo

para alteÍação subieliva.

1 1 .7. O termo dê eíingão, sempre que possivel, seÍá precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) RêlaÉo dos pagâmentos já efêtuâdos ê âinda devidos;
c) lndênizaçóês e multas.

11.8. A êíinÉo do contrato não configura óbice para o Íeconhecimento do desequilíbrio emnômico-Íinanceiro,
hipótese em que será concedida indenrzaçáo por meiô de termo indenizatório (at1. 13'1, caput, da Lei n.o 14.133, de
202'.1').

11.9. O contrato podeÍá ser extinto caso sê constate que o contratado manlém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, frnanceira, trabelhista ou civil com dirigente do ôrgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitâçfu ou atue na fiscalizâçáo ou na gestão do contrato, ou
que deles seja ónjuge, companheiÍo ou paÍentê em linha reta, colaleral ou por aÍinidade. até o teÍceiro gÍau (art.

14, inciso lV, da Lei n.o í4.133, de 2021).

í 2. CúUSULA DÉCma renCerRe - DOTAçÃO ORçAÍíENTÁR|A (err e2, Vlll)

12.1. As despesas de@Írenles da presenle conlrataÉo conerão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento deste exercicio, na dotâçã(' abaixo discriminada:

T
E .EEI'TO DE

DEsPEsa
VALoR a EIPENHAR

PoR ooÍAç^o
6000
9000

6001
9001

15.122.1501.2.453
20.122.200',1.2.854

(1266) 3.3.90.30.00
(1267) 3.3.90.30.00

R$ 63.567,06
R$ 20.153.65

'12.2. A dolaÉo relativa eos êxercicios Íinan@iros subsequentes seÍá indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respecliva e libêração dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

í3. CúUSULA DÉC|MA OUART - DOS CASOS OMTSSOS (ârt. 92, t)

'13.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratanle, segundo as disposiçôes contidas na Lei n" 14.133, de
2021, e demâis normas Íederais aplicáveis e, subsidiarianente, segundo as disposiçóes conlidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Oefesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

í4. cúusuLA oÉctMA eutNTA - ALTERAÇoES

14.1 Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021.

Chã Grande
u,ll tll. tl,ttu" Er )

di14.2. O contratado é obrigado a âceilar, nas mêsmas contratuais, os acréscimos ou supressôes
se íizerem necessários, até o limile de 25% (vinle e cin ) do vâlor inicial âtualizado do contrato

,t4
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14.3. As alterações contraluais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, subrnetido à
prévia aprovaÉo da consultoria juridicâ dô contratante, salvo nos casos de lustiÍicada necessidade de ânlecipação
de seus efeitos, hipótese em que a Íormâlização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) rnês (art.

132 da Lei no 14.133, de 2021)

14.4. Registros que não caÍacteÍizâm alteraÉo do contrato podêm ser realizados por simples apostila,
dispensâda a celebÍaÉo dê termo aditivo, na forma do arl. 136 da Lei nó 14.133, de 2021.

r s. cúusuLl oÉctMA sExrA - puBLtcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao conlratanle divulgar o presente inslrumento no Portal Nacionâl de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no rêspeclivo sitio oÍlcial na lnlernet, em
atençâo ao art.91 caput, dâ Lei n.o14.133,de2021,eao art. 8". §2". da Lei n. 12527.de2011, c/c art 70, §3o.
inciso V, do Decreto n. 7 724, de 2012.

í6. cúusuLA DÉctua sÉrrul - rORo (art. 92, §i")

16.'1. Fica eleito o Foro da Comarca de GrâvatrPE para dirimir os liligros que decorrerem da execuçâo deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pelâ conciliação, conÍorme art. 92, s10. da Lei no '14.'133/21.

Chã Grande/PE, 16 de outubro 2024
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